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EDITAL CONVOCATÓRIO 

Concorrência Eletrônica  
Processo nº 2025.12.08.1 

 

1a Parte: PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos, Secretaria Municipal de Educação Básica, Secretaria Municipal de Saúde e 

Secretaria Municipal do Trabalho, da Mulher e Desenvolvimento Social, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, que será regida pela Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será 

realizada no ambiente da plataforma eletrônica BR CONECTADO, através do link: 

www.compraslavrasdamangabeira.com.br.  
 

 

 

2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 
 

1.0 DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A 
SEREM PRESTADOS NA ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE ENGENHARIA E 

TOPOGRAFIA, PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DIVERSOS, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO 

DOS PROJETOS E FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS, JUNTO ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital. 
 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 

2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br, http:/www.compraslavrasdamangabeira.com.br, 
https://pncp.gov.br e https://lavrasdamangabeira.ce.gov.br. 

2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: 

http://www.compraslavrasdamangabeira.com.br. 

2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação do 

Município, juntamente com sua equipe de apoio. 
 

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

3.1 - INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 10 de dezembro de 2025 às 09h00min. 
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24 de dezembro de 2025 às 08h30min.  

3.3 - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 24 de dezembro de 2025 às 09h00min.  

3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 

observado o horário de Brasília/DF.  

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e 
oito horas) a contar da respectiva data. 
 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 

4.1. A Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira está localizada na Rua Monsenhor Meceno, 

78, Centro - Lavras da Mangabeira/CE, CEP. 63.320-000.  
 

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. A despesa decorrente desta licitação para o exercício vigente correrá à conta das dotações 

orçamentárias constantes no quadro abaixo: 

 
Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

08 01 15.122.0007.2.022.0000 3.3.90.39.00 

11 01 12.361.0007.2.057.0000 3.3.90.39.00 

12 01 10.122.0007.2.081.0000 3.3.90.39.00 

13 01 08.122.0007.2.103.0000 3.3.90.39.00 

http://www.compraslavrasdamangabeira.com.br/
http://bllcompras.com
https://pncp.gov.br/
http://bllcompras.com/
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5.2 - A dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de 

Compras do Município de Lavras da Mangabeira/CE, com suporte técnico do sistema GM 

TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, nº 251, 

Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.464.263/0001-29).  

6.1.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do Município 

de Lavras da Mangabeira/CE, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Concorrência, em sua forma eletrônica. 

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

através da empresa associada (mencionada no item 6.1) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através 

do e-mail: comercial@gmcontato.com.br. 

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e 

limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente 

estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições da legislação em vigor e deste edital.  

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em 

consórcio, idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as 

seguintes exigências: 

6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 

consorciado; 
6.4.2. Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor 

exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 

6.4.3. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua 

totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 

6.4.4. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, 

promover a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou 
particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e 

deverá ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída, para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte 

e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, como 

critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, 

em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.  

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de 
Compras do Município (Sistema GM Tecnologia) no site 

www.compraslavrasdamangabeira.com.br, o exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar n° 123/2006.  

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  

6.8. Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado;  
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6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de 

participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, 

obtidas junto à plataforma eletrônica GM Tecnologia 

(www.compraslavrasdamangabeira.com.br). 
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na 

plataforma, com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta 

inicial como arquivo digitalizado em anexo.  

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado 

necessariamente o seguinte:  
a) Indicação da especificação do objeto licitado, de acordo com o disposto no ANEXO I - TERMO 

DE REFERÊNCIA deste Edital; 

b) Preço unitário e global, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 

(EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou 

cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da 

proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico do site 

www.compraslavrasdamangabeira.com.br.  

7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE 
PREÇOS INICIAL, como requisito de pré-habilitação, a comprovação da garantia no montante 

estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, conforme previsto no 

art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

http://bllcompras.com/
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7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, 

devendo ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o início da sessão 

de disputa, em campo próprio, sob pena de desclassificação. 

7.4.2. Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o 

critério de julgamento, na seguinte forma: 
I) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela 

Administração. 

II) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado do lote orçado pela 

Administração, caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da 

contratação será a soma dos valores estimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer. 

III) Item: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item orçado 
pela Administração, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da 

contratação será a soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda 

concorrer. 

7.4.3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é 

feita de forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encerramento 
dessa fase. A plataforma de disputa utilizada no certame garante que a identificação dos 

concorrentes só seja revelada após o término dos lances, momento em que o(a) agente de 

contratação terá acesso ao documento de pré-habilitação (garantia de proposta). 

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II) seguro-garantia; 

III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil; 

IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  
7.4.5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de 

DEPÓSITO BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da 

Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira, Conta Corrente nº 15.989-1, Agência n° 0940-7 

- Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão 

validados após sua compensação. 

7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação 
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda 

a validade da proposta de preços apresentada. 

7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o 

documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 

- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira. 
- Objeto: Garantia da participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2025.12.08.1. 

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação. 

- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada. 

7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 

fracassada a licitação, mediante solicitação por parte do licitante. 
7.6. Implicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos 

complementares quando solicitados pelo condutor. 

7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o 

comprovante da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido 
na data do cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial. 

7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente, em 

conformidade com o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com a jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União - Acórdão 781/2025 - TCU - Plenário, que veda a aceitação de 

documentos produzidos ou emitidos após o prazo estabelecido no edital. 

7.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
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da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do 

próprio licitante. 

7.8.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 

(www.compraslavrasdamangabeira.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o 

sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
7.9. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a 

data e horário de abertura da sessão pública. 

7.9.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão 

pública (em conformidade com o disposto no Art. 18, § 4º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73/2022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão nº 2132/2021). 

7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 

7.11. Será vedada a identificação do licitante. 

7.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 

7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos itens/prestação de serviço. 

7.14. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificações, 
avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser 

fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes.  

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores 

unitários e globais.  

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de 
Contratação e somente estas participarão da etapa de lances.  

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 

discriminado no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em 

epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite 

máximo estipulado pela Administração.  
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o 

menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela 

Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência. 

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante. 

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 
 

9.0. DA ETAPA DE LANCES 

9.1. O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 

3.3, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

9.2. A disputa será realizada por PREÇO GLOBAL, sendo os preços registrados na ata da sessão, 
quando, para efeito de lances, será considerado o valor global. 

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do 

Edital Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não 

sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá 

reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao 
Anexo I - Termo de Referência. 

http://bllcompras.com/
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9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no 

sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.  

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente de 

Contratação nem aos demais participantes.  

9.4. No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no decorrer da etapa 

competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Agente 
de Contratação, quando possível, sem prejuízos dos atos realizados.  

9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por 

um tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da 

parte do próprio licitante.  

9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o “ABERTO E FECHADO”, nos termos do 

Art. 56, da Lei Federal nº 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 73/2022, observados os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) 

minutos.  

9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o 

sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das 

ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 

poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os 
lances, conforme disposto no § 2º do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8538/2015. 

9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada 
como ME ou EPP. 

9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se 
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encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas 

transcritas acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

10.0 DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme 

previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação, o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73/2022. 

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá 

ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 

ordem de classificação estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias 

empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

10.6. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado, após a negociação realizada, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.7. É facultado ao(à) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no 

sítio eletrônico http://www.compraslavrasdamangabeira.com.br, dentro do prazo estipulado no 
item 10.6, acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, 

e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no 

Art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
 

11.0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)  

11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao 
menor lance, nos termos do Anexo II - Proposta de preços deste edital, assinada pelo 

representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do 

produto/bem e/ou fornecedor do serviço e demais informações relativas ao produto/bem/serviço 

ofertado. 

11.1.1. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus 
valores unitários e globais. 

11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua 

emissão.  

11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no 

Termo de Referência. 
11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.  

http://bllcompras.com/
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11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais 

ônus atinentes à entrega do objeto.  

11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através 

de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das 

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao 
mesmo regime de qualquer outro agente econômico.  

11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de 

possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal. 

11.8. Iniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www. portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário. 

11.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de 

condição de participação. 
11.11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o 

procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 

11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o 

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia 

a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas 
as propostas que:  

11.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 

11.12.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

11.12.6. Contiverem valor superior ao estimado pela Administração, devendo o licitante, 

readequar aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica. 

11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 73/2022. 

11.13. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do(a) Agente de Contratação, que venha a comprovar: 

11.13.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.13.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

11.15. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 

11.16. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará a 
proposta subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
 

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 
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12.1.1 - Habilitação Jurídica:  
 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na 

Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na 

Junta Comercial da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 

em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada 

a indicação da empresa líder, que será responsável por sua representação perante a 

Administração e apresentar declaração formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos 

atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos os representantes legais das 

empresas que farão parte da composição. 
 

12.1.2 - Qualificação Técnica: 
 

a) Qualificação técnico-profissional: 

a.1) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes ao objeto licitado, para fins de contratação, cuja parcelas de maior 

relevância técnica tenham sido as abaixo relacionadas: 

 

I) Projeto arquitetônico básico; 

II) Projeto estrutural; 
III) Projeto de fundações; 

IV) Projeto de terraplenagem (movimento de terra); 

V) Projeto de instalações elétricas; 

VI) Projeto de instalações hidrossanitárias; 

VII) Georreferenciamento topográfico. 
 

b) Qualificação técnico-operacional: 
b.1) Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

que demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da licitação, cuja parcelas de maior 

relevância técnica tenham sido as abaixo relacionadas: 

 
I) Projeto arquitetônico básico; 

II) Projeto estrutural; 

III) Projeto de fundações; 

IV) Projeto de terraplenagem (movimento de terra); 

V) Projeto de instalações elétricas; 

VI) Projeto de instalações hidrossanitárias; 
VII) Georreferenciamento topográfico. 
 

c) Indicação do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 

bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos, mediante declaração formal. 

 
c.1) A equipe técnica deverá conter no mínimo os seguintes profissionais:  

I) 01 (um) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto 

II) 01 (um) Engenheiro Eletricista 

III) 01 (um) Topógrafo 
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c.2) A licitante deverá apresentar comprovação que os profissionais da equipe técnica 

mencionados, fazem parte do seu quadro permanente. 

c.3) Para comprovar que os profissionais da equipe técnica pertencem ao quadro permanente da 

licitante, no caso de não serem sócios da mesma, deverá ser apresentada cópia da sua Carteira de 

Trabalho e Previdência Social - CTPS, acompanhada da cópia do Livro de Registro de 
Funcionários ou Contrato de Prestação de Serviços. 

c.4) Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar do 

serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

d)  Registro ou inscrição na entidade profissional competente. 

e) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de 
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado. 

 

12.1.3 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
 

12.1.4 - Qualificação Econômico-financeira: 
 

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas 

constituídas há menos de dois anos; 
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 

12.1.5 - Declarações: 
 

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei. 
 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 

mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no 

máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo 

indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.  
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de 

inscrições. 

12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema 

GM Tecnologia, no sítio eletrônico www.compraslavrasdamangabeira.com.br, em formato 

http://bllcompras.com/
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digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Agente de 

Contratação, por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, 

por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME 

Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do 

Art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por 

meio do Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico www.compraslavrasdamangabeira.com.br, 

dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de 

habilitação, estipulados acima, acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, 
sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de 

classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
 

13.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa 

de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 

11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) 
Agente de Contratação, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado 

por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006.  

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 

implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 

Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
 

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser 
enviados ao(a) Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 

cpllavras2124@gmail.com, informando o número desta Concorrência e o órgão interessado ou 

por meio da plataforma eletrônica no seguinte endereço:  

www.compraslavrasdamangabeira.com.br. 

14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e 

CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone 

e e-mail).  

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratação por escrito, por meio de 

e-mail e pela plataforma eletrônica aos interessados.  
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 

poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço cpllavras2124@gmail.com, informando o número desta Concorrência e o 

órgão interessado ou por meio da plataforma eletrônica em 

www.compraslavrasdamangabeira.com.br.  

14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, 
através da plataforma eletrônica.  

14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como 

se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.  

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.  

14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.  

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste 

certame. 

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada nos autos do presente processo. 

http://bllcompras.com/
mailto:cplassare2021@gmail.com
mailto:cplassare2021@gmail.com
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14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da 

plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data de abertura do certame. 

 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias 

úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da 
plataforma eletrônica em www.compraslavrasdamangabeira.com.br. 

15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de 

igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.  

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

na preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.  

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados 

através da plataforma eletrônica em www.compraslavrasdamangabeira.com.br. 
 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 

registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

16.2.1. Advertência;  

16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 
16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 

16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 16.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 



 

Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira 
Governo Municipal 

CNPJ nº 07.609.621/0001-16 
 

 

 
_________________________________________________________________________________________________________     

Rua Monsenhor Meceno, 78, Centro - CEP: 63.300-000 - Lavras da Mangabeira/CE 
 

 
 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar 
o procedimento, observado o disposto no art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021.  

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 

presente processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 

comprovado e mediante fundamentação escrita.  

17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

18. DA CONTRATAÇÃO 

18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 

a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 

solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.  
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na presente licitação. 

18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 

nas condições propostas pelo licitante vencedor.  

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço/percentual de desconto melhor, mesmo que abaixo do 

preço/percentual de desconto do adjudicatário; 

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

forma item 18.4.1. 

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 

critérios estabelecidos nos itens acima. 

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

18.8. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte integrante 
deste edital. 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
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19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-

se-ão os dias de vencimento.  

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente 

na Prefeitura Municipal; 

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada; 

19.6. É facultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo licitatório; 

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Agente de Contratação, nos termos da legislação 

pertinente; 

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de 

Contratação, ou ainda o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará 

DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 

19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público; 

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) Agente de Contratação deverão se dar por 

escrito, via chat da plataforma eletrônica, na “sala virtual” onde estará acontecendo o certame; 

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) Agente de Contratação prestar quaisquer informações 

sobre a Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto 
usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame; 

19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 

será o da Comarca de Lavras da Mangabeira, Estado do Ceará. 

 

20. DOS ANEXOS  
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:  

ANEXO I - Termo de Referência  

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO III - Modelos de Declarações  

ANEXO IV - Minuta do Contrato  

 
 

Lavras da Mangabeira/CE, 08 de dezembro de 2025. 

 

 

 

___________________________________________ 
Francisco Ubiratan Ferreira de Alencar 

Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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___________________________________________ 
 Antonia Osório Coelho 

Ordenadora de Despesas 
Secretaria Municipal de Educação Básica 

 

 

___________________________________________ 
Andreza Maria Campos Pessoa 

Ordenadora de Despesas 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 

___________________________________________ 
Francisca Izabely Ferreira de Alencar Lima 

Ordenadora de Despesas 
Secretaria Municipal do Trabalho, Mulher e Desenvolvimento Social 
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ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2025.12.08.1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
1 - DO OBJETO 

1.1 - Contratação de serviços especializados a serem prestados na assessoria e consultoria na 

área de engenharia e topografia, para elaboração de projetos diversos, acompanhamento técnico 

dos projetos e fiscalização das obras, junto às diversas Secretarias do Município de Lavras da 
Mangabeira/CE. 

 

2 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO  

2.1 - Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada 

CONCORRÊNCIA, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, 

em especial as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, ao que determina a Lei Complementar 

n° 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie. 

2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observando 

todas as condições definidas no edital e seus anexos. 
2.3 - A proposta final não poderá conter valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) pela 

administração, sob pena de desclassificação. 

 

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 - A referida contratação se faz necessária para garantir a qualidade e eficiência na elaboração 

de projetos diversos, bem como no acompanhamento técnico e fiscalização das obras realizadas 

pelo município de Lavras da Mangabeira/CE. Com a expertise e conhecimento técnico desses 

profissionais, será possível assegurar que os projetos sejam executados de acordo com as normas 
e padrões estabelecidos, garantindo a segurança e durabilidade das obras. Além disso, a 

contratação desses serviços especializados também contribuirá para otimizar os recursos 

públicos, evitando possíveis erros e retrabalhos que poderiam gerar prejuízos financeiros e atrasos 

nas obras. Com a presença de profissionais qualificados acompanhando de perto cada etapa dos 

projetos e obras, será possível garantir a transparência e eficiência na gestão dos recursos 
públicos, atendendo às demandas da população de forma eficaz e responsável. 

 

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

4.1 - A opção pelo não parcelamento da solução é a única disponível e se mostra técnica e 

economicamente viável, uma vez que que se trata de um único item/lote. 

 

5 - DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO 

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os veículos conforme descrição e valores 

máximos especificados na planilha abaixo: 

 
Item 
Nº 

Especificação Unid. Qtde. Valor Unitário Valor Total 

1 Serviços especializados a serem prestados na assessoria e 
consultoria na área de engenharia e topografia, para elaboração 
de projetos diversos, acompanhamento técnico dos projetos e 
fiscalização das obras, junto às diversas Secretarias do 
Município de Lavras da Mangabeira/CE. 

Mês 12 36.000,00 432.000,00 

Total 432.000,00 
 

DISTRIBUIÇÃO PARA PAGAMENTO POR UNIDADE GESTORA 

Unidade Gestora % Unid. Qtde. Valor Unitário Valor Total 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 40% Mês 12 14.400,00    172.800,00  

Secretaria Municipal de Educação Básica 25% Mês 12 9.000,00    108.000,00  

Secretaria Municipal de Saúde 20% Mês 12 7.200,00      86.400,00  

Secretaria Municipal do Trabalho, da Mulher  e 
Desenvolvimento Social 

15% Mês 12 5.400,00      64.800,00  

Total 432.000,00 
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6 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

6.1 - Os serviços compreendem os projetos devidamente detalhados, especificados e orçados 
tendo como base em alguns casos, o estudo preliminar, quando elaborado pela equipe técnica da 

Prefeitura ou projetos padrão do Governo Federal, Estadual ou Municipal e noutros casos, o 

programa de necessidades e especificidades da obra e as condições locais do terreno, quando 

incluir a elaboração dos projetos desde os estudos preliminares. 

 

6.1.1 - Os Projetos de Urbanização deverão conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
 

a) Plano geral da área, com indicação de todos os equipamentos; 

b) Ampliação dos setores com todas as especificações e indicação dos materiais de pisos, 

mobiliário urbano e jardins. 

 
6.2 - Cálculos Estruturais 

6.2.1 - Deverá ser elaborado projeto de fundações e estrutura, em concreto armado elou estrutura 

metálica compatível com o Estudo Preliminar apresentado pela CONTRATANTE, ou proposto pela 

CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE, com todos os elementos estruturais necessários à 

estabilidade e segurança da edificação e à proteção física das instalações, além de peças 

eventualmente exigidas no desenvolvimento dos demais projetos complementares. 
6.2.2 - O projeto de fundações será objeto de apreciação devendo considerar as características do 

terreno avaliadas a partir dos estudos e prospecções geotécnicas, bem como as particularidades 

do local, contemplando, além dos aspectos de segurança, custo e viabilidade de execução e a 

possibilidade de ocorrências indesejáveis nas edificações existentes. 

6.2.3 - O processo de cálculo deverá contemplar, observadas as limitações impostas pelas normas 
brasileiras, o   aproveitamento dos materiais e a redução de perdas, objetivando a otimização dos custos 

de execução; 

6.2.4 - O detalhamento do projeto estrutural deverá levar em conta as condições ambientais existentes 

no local. 

 

6.2.5 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
 

 Plantas dos pavimentos e escadas (escala 1:50, ou outra apropriada); 

 Cortes e detalhes, onde se fizerem necessários ao completo entendimento da estrutura; 

 Indicação da resistência característica do concreto; 

 Detalhamento de todas as armaduras da estrutura; 
 Especificação do tipo de aço; 

 Tabela e resumo de armação por folha de desenho. 

 

6.3 - Projetos de Instalações Elétricas de Baixa Tensão 

6.3.1 - Os projetos deverão ser elaborados conforme considerações a seguir: 

 
a) Utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de 

instalação do sistema; 

b) Utilização de soluções que visem à segurança contra incêndio e proteção de pessoas e 

instalações; 

c) Simplicidade de instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da qualidade; 
d) Padronização da instalação, materiais e equipamentos visando facilidades na montagem, 

manutenção e estoque de peças na reposição; 

e) Valorização das fachadas das edificações e entorno. 

 

6.3.1.1 - Especificações Básicas de Projeto de Instalações Elétricas: 

 
a) Prever níveis de iluminamento conforme NBR 5413; 

b) Os quadros elétricos deverão possuir barra de terra isolada do neutro; 

c) Prever a distribuição de energia elétrica através de cabos de cobre instalados nos locais 

apropriados; 
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d) O projeto de iluminação atenderá ao nível de iluminamento necessário e determinará o 

tipo de iluminação, número de lâmpadas por luminária, número e tipos de luminárias, 

detalhes de montagem, localização das luminárias, caixas de passagem, interruptores, tipo 

de reatores, caminhamento dos condutores e tipo para sua instalação, observando-se que 

o tipo de iluminação deverá ser harmonizado e compatibilizado com os projetos 
arquitetônico, urbanístico, de paisagismo e de comunicação visual. 

 

6.3.2 - Os Projetos de Instalações Elétricas deverão apresentar no mínimo: 

 

 Planta de situação indicando a entrada de energia elétrica, subestação, medição, quadros, 

tubulações e cabos de alimentação; 
 Planta de cada nível da edificação indicando: 

 Localização dos aparelhos de iluminação, seus respectivos comandos, tomadas comuns, 

especiais e de força e outros pontos de consumo de energia elétrica mostrando potência e 

numeração de circuito de cada um dos elementos acima; 

 Rede de eletrodutos, eletrocalhas e caixas interligando os diversos pontos aos quadros de 
distribuição de luz elou força;   

 Trajeto dos condutores, identificando-os em relação aos circuitos; 

 Desenhos de diagramas unifilares geral e de cada quadro com indicação dos 

alimentadores, barramentos, proteções, chaves de comandos, sinalização, equipamentos 

de medição e transformação, etc.; 

 Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos da instalação elétrica; 
 Desenho de quadro de cargas contando indicação do quadro numeração de circuitos; 

quantidade de pontos de consumo por tipo, carga e circuito cargas, condutores e proteção 

dos circuitos; alimentadores e proteção geral; 

 Plantas, cortes e detalhamento de subestação aérea ou abrigada, com todos os seus 

elementos e acessórios como entrada, transformação, proteção e medição e aterramento; 
 Desenho de detalhes de aterramentos indicando caixas, eletrodos, conectores e 

condutores. 

 

6.4 - Instalações Hidro Sanitárias e Água Pluviais / Drenagem Interna 

6.4.1 - Caberá à CONTRATADA obter junto às concessionárias locais todas as informações, 

desenhos cadastrais, e condutos referentes à alimentação e captação de redes públicas da região 
para subsidiar o desenvolvimento dos novos projetos. 

 

6.4.2 - Projeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias: 

 

a) O abastecimento de água potável será efetuado sempre que possível pela rede pública. O 
projeto deverá indicar a localização dos reservatórios subterrâneos e superiores; 

b) No cálculo da capacidade dos reservatórios, considerar a reserva técnica para combate a 

incêndios e o abastecimento para dois dias de consumo; 

c) Os barriletes ficarão sob o reservatório superior e as colunas seguirão, sempre que 

possível, por " shafts" ou sobre as lajes; 

d) O projeto de instalação de água potável deverá prever alimentação independente e com 
registro para cada um dos ambientes com consumo de água: banheiro, bebedouro, 

conjunto de torneiras de jardim do prédio; 

e) Em todas as pias e lavatórios deverão ser instalados sifões com visita; 

f) Inexistindo coletor público de esgoto deverá ser projetado sistema para destino final de 

esgoto que poderá ser do tipo fossa I sumidouro ou vala de infiltração ou Estação de 
Tratamento de Esgotos, etc. A escolha do sistema se dará em função da contribuição, do 

coeficiente de absorção do terreno, disponibilidade de espaço no terreno e orientação da 

Fiscalização; 

g) Constatada a necessidade de projeto de ETE, este deverá ser desenvolvido conforme 

diretrizes da CAGECE ou concessionária local. 

 
6.4.2.1 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
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 Planta de situação ao nível da rua em escala mínima 1:200 indicando as canalizações 

externas, redes das concessionárias, abastecimento d'água, castelos d'água, caixas de 

inspeção, redes de esgotos, conjuntos de fossa e sumidouro ou estação de tratamento e 

destino final de esgoto; 

 Desenhos isométricos em escala 1:20 ou 1:25 da instalação hidráulica, de cada ambiente 
com o consume d’agua, com indicação dos diâmetros das canalizações, cotas, pontos de 

utilização conexões registros e válvulas. 

 Plantas de detalhes sanitários dos ambientes com consumo d'água em escala 1:20 com a 

localização das peças de instalação e indicação das tubulações secundárias, primária 

ventilações, ralos e caixas sifonadas; 

 Desenho de esquema vertical hidráulico indicando os níveis da edificação, canalizações de 
alimentação, barrilete, colunas de água, registros e ramais; 

 Desenho em planta e cortes detalhando fossas, sumidouros, caixas de inspeção, de 

gordura, de passagem e elevatórias de esgoto; 

 Detalhes de fixação e passagem de tubos; 

 Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações. 
 

6.5 - Instalações de Águas Pluviais e Drenagem Interna 

 

a) Serão definidos os pontos prováveis de lançamento das águas pluviais em função do 

levantamento plani-altimétrico da área e dos desenhos cadastrais da rede pública de 

drenagem de águas pluviais; 
b) Serão definidas as vazões de projeto que serão utilizadas para o dimensionamento de cada 

área de contribuição, determinando a intensidade pluviométrica da região; 

c) Sempre que possível serão adotados os seguintes critérios: garantir, de forma homogênea 

a coleta de águas pluviais, acumuladas ou não, de todas as áreas atingidas pelas chuvas; 

d) Conduzir as águas pluviais coletadas para fora dos limites da edificação até o sistema 
público quando existente ou outro local adequado para o lançamento; 

e) Não interligar o sistema de drenagem de águas pluviais com outros sistemas; 

f) Permitir limpeza e desobstrução de qualquer trecho da instalação sem que seja necessário 

danificar ou destruir parte das instalações; 

g) As instalações de águas pluviais e esgoto, obrigatoriamente, deverão ser independentes. As 

colunas de descida, sempre que possível, serão alojadas nos "shafts" de instalações 
hidráulicas. 

 

6.5.1 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

 

 Planta de cobertura com indicação de calhas coletoras de águas pluviais e suas 
declividades e tubos de descida; 

 Planta de situação com a indicação de áreas, caixas ou coletores, tubulações, rede pública 

de drenagem, etc; 

 Desenho de esquema vertical com indicação dos níveis da edificação, tubos de descidas, 

caixas de areia e tubulação de coleta; 

 Desenho em escalas adequadas das instalações de bombeamento e de detalhes de drenos, 
valas, caixas e areia, caixas boca de lobo e de inspeção; 

 Corte indicando os níveis das caixas de rede de coleta e tubulações em relação ao terreno, 

mostrando o perfil longitudinal com todas as cotas; 

 Legenda com simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações. 

 
6.6 - Instalações de Combate a Incêndio: 

a) O Projeto do Sistema de proteção e combate a incêndio deverá atender normas e 

exigências do Corpo de Bombeiro Militar do Ceará, devendo incluir os elementos por este 

exigido cabendo ao contrario obter junto aquela Corporação todas as Informações e quais 

as exigências deste para cada tipo de projeto. 
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b) Os demais projetos deverão indicar precisamente em plantas, esquemas e detalhes todas 

as partes componentes como:   

 

 Localização e tipos de extintores; 

 Localização das centrais de gás, redes e pontos de utilização; 
 Localização e especificação de portas corta-fogo. 

 

6.6.1 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

 

 Planta de situação ao nível da rua contendo indicação das canalizações externas, castelos 

d'água, reservatórios subterrâneos, casa de bomba e hidrantes de passeio; 
  Planta de cobertura com a indicação precisa do SPDA (para-raios ou outro), descidas dos 

cabos de aterramento e raios dos cones de proteção; 

 Desenho de esquema vertical indicando reservatórios, canalizações horizontais e verticais, 

barriletes, bombas de pressurização, hidrante de pavimento e de recalque, válvulas e 

registos; 
 Desenho em escala adequada de detalhes dos captores do SPDA, das descidas e dos 

aterramentos; 

 Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações; 

 Detalhes em planta e cortes de casas de gás com indicação de botijões, válvulas e 

registros; 

 Planta de cada nível da edificação apresentando localização e tipos de porta corta-fogo, 
sinalização de escape, extintores, baterias de gás, tubulações respectivas, equipamentos 

de detecção e alarme e aparelhos de iluminação de emergência. 

 

6.7 - PROJETOS DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA E HÍDRICA 

Pavimentação do Sistema Viário e Drenagem 
Projeto Geométrico 

6.7.1 - O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção 

adotada, metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações técnicas, 

quantitativos e orçamento), além de peças gráficas com detalhes construtivos e as indicações 

necessárias à interpretação dos elementos que os comporão para posterior execução de obras. 

6.7.2 - O projeto obedecerá às larguras previamente determinadas pela PREFEITURA em função 
do levantamento topográfico e da previsão legal e deverá utilizar às declividades mínimas 

necessárias para o escoamento superficial das águas pluviais (0,0050m/m); 

 

6.7.3 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

 
 Planta e perfil representando o terreno original e greide, curvas de nível, eixo de 

implantação estaqueado, inclinação de rampas, largura das pistas, acostamentos, 

ciclovias, "tapers", retornos, acessos, canteiros central e laterais, indicando, também, 

elementos de drenagem e obras de arte especiais; 

 Mapa de localização e esquema de estaqueamento; 

 Seções transversais típicas indicando largura e inclinações das pistas, acostamentos, 
canteiros central e laterais. 

 

6.7.4 - Projeto de Terraplenagem 

 

a) O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção 
adotada, metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações 

técnicas, quantitativos e orçamento), além de peças gráficas com detalhes construtivos e 

as indicações necessárias à interpretação dos elementos que os comporão para posterior 

execução de obras. 

b) O projeto de terraplenagem deverá ser elaborado em consonância com o projeto geométrico 

da via por meio de planta baixa, perfis longitudinais e seções transversais, além de peças 
eventualmente exigidas para o desenvolvimento do projeto. 
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c) O projeto de terraplenagem será a base para a compatibilização dos diversos projetos 

executivos complementares. 

d) Deverão ser apresentados as Notas de Serviço e os Quadros de cubação com os volumes 

de corte e aterro das vias projetadas e das quadras lindeiras, quando for o caso; 

e) Os custos referentes aos projetos executivos de terraplenagem serão inclusos nos projetos 
geométricos do sistema viário. 

 

6.7.5 - Dimensionamento do Pavimento 

 

a) O projeto de dimensionamento do pavimento será apresentado de forma a obedecer ás 

diretrizes básicas adotadas pelo método do DNER / DNIT, para dimensionamento do 
pavimento em vias urbanas. 

b) Agrega-se a estas diretrizes iniciais as funções de segurança e conforto, como também as 

funções estruturais a fim de permitir a resistência de cargas cada vez maiores, inclusive 

levando-se em conta a hierarquização das ruas, isto é, em locais pouco trafegados por 

veículos pesados, com pouca densidade habitacional, a pavimentação deverá ser avaliada 
de forma diferente que a pavimentação nos grandes eixos urbanos, cabendo ao projetista 

adequar o que de melhor atender a cada caso. 

c) A escolha do pavimento a ser adotado deverá estar vinculada à alternativa dos materiais 

existentes em cada região da cidade, satisfazendo as condições de transporte, vida útil 

satisfatória e, ainda, incremento significativo com o uso da mão-de-obra, todos em 

consonância com técnicas que proporcionem durabilidade e economia. 
 

6.7.5.1 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

 

 Descrição das características do subleito, através do estudo geotécnico / sondagem, com 

resultados dos ensaios executados com as amostras coletadas; 
 Considerações sobre o tráfego local: determinação do número N (número de operação 

equivalente do eixo padrão durante o período fixado para o projeto) utilizando os 

coeficientes de equivalência de cargas por eixo preconizadas no Método de 

dimensionamento de pavimento flexível do extinto DNER - Departamento Nacional de 

Estradas e Rodagens, atualmente sucedido pelo DNIT - Departamento Nacional de 

INFRAESTRUTURA de Transportes; 
 Projeto e concepção do dimensionamento do pavimento considerando esse 

dimensionamento por subtrecho de via homogênea; 

 Apresentação de desenho da seção transversal tipo, indicando a distribuição das 

multicamadas do pavimento e os segmentos de trechos contemplados; 

 Demais desenhos e detalhes que elucidem o projeto quando for necessário. 
 

6.8 - Projeto de Capeamento Asfáltico sobre pavimento existente e Sinalização Viária 

6.8.1 - Descrição geral do sistema viário existente e sua correlação com o projeto; concepção e 

descrição do sistema proposto, apresentando quadro resumo com extensão, largura e área de 

cada rua do projeto; discriminação de todos os serviços e distâncias de transporte; justificativa 

das alternativas aprovadas; memória de cálculo do dimensionamento do pavimento; memorial 
quadro resumo contendo os quantitativos e distâncias de transporte dos materiais que compõem 

a estrutura do pavimento. 

 

6.8.1.1 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

 
 Seção Tipo do Pavimento; 

 Planta contendo a localização e os tipos dos dispositivos de sinalização ao longo das vias; 

 Desenhos dos dispositivos; 

 Detalhes estruturais de montagem e fixação de elementos como pórticos e placas. 
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6.9 - Drenagem Urbana 

 

a) O projeto de drenagem apresentará em planta as bacias hidrográficas da área em estudo, 

com escala previamente indicada pela PREFEITURA. 

b) O projeto deverá, obrigatoriamente, definir o destino final da rede projetada, incluindo 
justificativa para tal escolha e comprovação de sua suficiência hidráulica; 

c) O projeto de drenagem será elaborado em consonância com o projeto geométrico. Na 

planta de perfis longitudinais, em escalas previamente indicadas pela PREFEITURA, 

deverão ser apresentados o greide da via e as galerias de drenagem projetadas e indicadas 

as cotas do greide e de fundo das galerias, a seção e declividade para cada trecho de 

galeria. 
d) Na planta baixa deverão constar a indicação do sentido do fluxo do escoamento superficial, 

a seção, declividade e extensão da galeria projetada, por trecho entre dois poços de visita. 

e) O relatório deverá conter quadro de quantidades, discriminação de todos os serviços e 

distâncias de transporte, justificativa das alternativas aprovadas, Planilha de cálculo de 

volumes (escavação e reaterro), Dimensionamento da rede de micro drenagem com estudo 
hidrológico. 

 

6.9.1 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

 

 Planta geral da bacia contribuinte, com curvas de nível; 

 Projeto do sistema de drenagem da área de intervenção e das ligações deste com as 
unidades do sistema existente, quando for o caso; 

 Plantas e detalhes gráficos elucidativos (caixas de interligação, planta de forma das 

estruturas em concreto armado, estruturas de lançamento, dissipadores de energia, 

conforme o caso); 

  Planta contendo layout da rede (indicando extensão e declividade do trecho e diâmetros 
dos tubos); Perfis longitudinais das redes PV a PV e ramais; 

 Detalhe dos PV's, BL's, calhas de proteção de aterro/corte, tubos de queda, caixas de 

entrada, etc. 

 

6.10 - OBRAS HÍDRICAS 

Passagens Molhadas/Bueiros/Pequenas Barragens 
Sistemas de Abastecimento de Água 

6.10.1 - O projeto deverá conter a descrição geral do sistema existente, se for o caso, e correlação 

com o projeto, demonstrando a capacidade operacional, considerando a proposta de intervenção 

(indicando o manancial existente, se for o caso); Memorial descritivo contemplando um esboço 

histórico da cidade, as condições sanitárias, a população e suas atividades, os meios de 
transportes, educação e administração municipal; Dados técnicos de alcance do projeto, etapas de 

construção, crescimento da população, distribuição da população, estimativas de consumos, 

combate a incêndios e variação dos consumos. 

 

6.10.2 - Dimensionamento da rede de distribuição e adutoras (c/planilhas de cálculo de vazão e 

pressão); Planilhas contendo os cálculos dos volumes de escavação e reaterro; Dimensionamento 
da captação, reservação, ETA e elevatórias, se for o caso. 

 

6.10.3 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

 

  Mapeamento da rede existente, no que se relaciona com o projeto na escala 1:2.000 ou 
mais conveniente; Projeto de intervenção; Planta da rede projetada com curvas de nível 

equidistante de 1 m em 1m), indicando extensão, material e diâmetro da tubulação de 

cada trecho - nó a nó na escala 1:2.000 ou mais conveniente; 

  Plantas e detalhes gráficos elucidativos (caixas de proteção de registros e detalhes dos 

nós) na escala 1:50 ou mais conveniente; Planta do caminhamento e perfil da adutora 

projetada, com curvas de nível equidistante de 1 m em 1m), indicando extensão, material e 
diâmetro da tubulação na escala vertical 1:2.000 e horizontal 1:200 ou mais conveniente; 
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  Detalhe das ligações domiciliares (de acordo com o exigido pela concessionária) na escala 

1:50 ou mais conveniente; os projetos das edificações da captação, preservação, ETA e 

elevatórias, se for o caso, devem conter os mesmos elementos exigidos para os projetos de 

edificações. 

 
6.11 - Sistema de Esgotamento Sanitário 

6.11.1 - O projeto deverá conter a descrição geral do Sistema existente no entorno e correlação 

com o projeto, demonstrando capacidade operacional, considerando a proposta de intervenção; 

projeto da intervenção proposta, justificando e detalhando a solução adotada para o destino final 

dos efluentes; memorial descritivo contemplando um esboço histórico da cidade, as condições 

sanitárias, a população e suas atividades, os meios de transportes, educação e administração 
municipal; dados técnicos de alcance do projeto, etapas de construção, crescimento da população, 

distribuição da população, estimativas de retorno e variação das vazões; dimensionamento da 

rede coletora. 

 

6.11.1.1 - Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
 

 Planta da rede projetada e da existente com curvas de nível equidistante de 1 m em 1m, 

no que se relaciona com o projeto, se for o caso, com extensão, declividade, dimensão, 

material da tubulação de cada trecho e cotas da tampa e do fundo dos PV's na escala 

1:1.000 ou mais conveniente; 

 Plantas e detalhes gráficos elucidativos (PV, tubos de queda, etc) na escala 1:50 ou mais 
conveniente; 

 Perfis longitudinais das redes PV a PV, quando necessário. 

 Detalhes das ligações domiciliares, de acordo com o padrão aprovado pela concessionária 

na escala 1:50 ou mais conveniente; 

 Desenhos da ETE e EEE, se for o caso; os projetos das edificações destas estruturas 
devem conter os mesmos elementos exigidos para os projetos de edificações. 

 

6.12 - Estudos Geotécnicos e seus Respectivos Relatórios 

6.12.1 - Inicialmente, a área a ser estuda deve ser visitada pelo geólogo responsável pelo trabalho 

que observou a possibilidade de executar o trabalho e fazer um planejamento para etapas de 

desenvolvimento de execução. Sabendo-se da localização exata da área para a realização do 
estudo geológico/geofísico deve ser feita uma pesquisa de lineamentos estruturais na foto de 

satélite da região. Baseando nos lineamentos estruturais deve ser realizada Q1 (uma) sondagem 

elétrica horizontal-SEH-01 - posicionada, quase sempre, perpendicular ao referido lineamento. 

Este arranjo de eletrodos (sondagem elétrica horizontal) permitiu observar a variação lateral de 

resistividades com profundidade constante de investigação, cujos resultados são de suma 
importância na definição exata do tipo de solo. 

 

6.12.2 - Sondagens a Percussão (SPT) com Elaboração de Relatório Final 

 

6.12.2.1 - A quantidade de furos deve ser definida de acordo com a norma vigente e o arranjo 

espacial destes dentro do terreno, foram determinados pelo condicionamento geológico local e pela 
legislação vigente. As sondagens foram executadas segundo a seguinte norma da ABNT: NBR-

6484/2001 - “Solos-Sondagens de Simples Reconhecimento com SPT- Método de Ensaio”; Na 

realização das sondagens à percussão utilizou-se, inicialmente, um trado concha, com o qual se 

fez um furo de 1,00 metros para a cravação do revestimento de aço na bitola de 2 ½’’ e em 

seguida deu-se prosseguimento ao avanço do furo com a utilização de um amostrador “Tipo 
Raymond” de 50,8mm de diâmetro externo e 34,9mm de diâmetro interno, do qual se retirou 

amostras obtidas por ação da penetração deste amostrador no solo, provocada pelo golpe da 

queda de um peso de 65 Kg elevado a uma altura de 75,0 cm. Ressalte-se que é registrado o 

número de golpes necessários para a penetração de cada 15,0cm do amostrador, até que este seja 

aprofundado 45,0cm. Completado esse intervalo, o amostrador é retirado do furo, a amostra é 

coletada, acondicionada e identificada em sacos plásticos, para serem analisadas a “posteriore” 
em í laboratório. Após criteriosa análise em laboratório e “in loco” na qual foram observadas as 
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características geológicas das amostras coletadas nas sondagens, somando-se a estas os números 

de golpes necessários para a obtenção de 30,0cm de cada uma delas, obedecendo-se os critérios 

pré-estabelecidos pela norma da ABNT vigente, obtiveram-se subsídios suficientes para elaborar 

as Fichas Individuais de Sondagem, anexas. As Fichas de Sondagem Individuais, em anexo, 

mostram os perfis geológicos com os índices de penetração de cada furo, com suas respectivas 
taxas admissíveis em Kg/cm2 e profundidades; As sondagens apresentam valores sem muitas 

discrepâncias, demonstrando certa homogeneidade nos índices de penetração; Para cotação do 

furo da sondagem foi usada como referência a boca de cada um dele, ou seja, a cota natural do 

terreno nesta data. 

 

6.12.3 - Teste de Absorção e Relatório Final 
 

6.12.3.1 - Os ensaios de infiltração e as sondagens para determinação do nível de lençol freático 

têm por finalidade caracterizar o subsolo do empreendimento com respeito à infiltração de 

efluentes líquidos.  

6.12.3.2 - Por meio do ensaio de infiltração preconizado pela NBR 13.969/97, determina-se a taxa 
máxima de aplicação diária em m3/m2dia. Esse parâmetro é utilizado no dimensionamento de 

sumidouros e valas de infiltração. É aceito, também, o teste de infiltração, segundo a metodologia 

da NBR 7229/93 da ABNT, que determina a capacidade de infiltração do terreno, expressa em 

l/m2 dia.  

6.12.3.3 - As sondagens, de natureza geomecânica, objetivam, entre outros, pesquisar, até uma 

certa profundidade, a ocorrência ou não do lençol freático, informação importante no 
estabelecimento da profundidade máxima de sumidouros e valas de infiltração. De acordo com a 

NBR 13.969/97, a base de sumidouros e valas distam, no mínimo, 1,50 m do nível máximo do 

lençol freático.  

6.12.3.4 - As sondagens deverão ser em número e profundidade necessárias para permitir a 

definição das camadas tipicamente iguais do subsolo e o nível do lençol freático.  
6.12.3.5 - Caberá ao responsável técnico, pelo parecer, executar as quantidades e profundidades 

de sondagens e de ensaios de infiltração que julgar necessário e suficiente para obter e comprovar 

a profundidade e distribuição das camadas do subsolo, as condições hidrogeológicas necessárias 

para o projeto e a taxa de percolação que será utilizada para infiltração dos efluentes no solo.  

6.12.3.6 - Serão de fundamental importância para definição das profundidades e localização das 

sondagens e ensaios de infiltração, a consulta de mapas geológicos, inspeção ao local e o 
conhecimento do levantamento topográfico e projeto de terraplenagem.  

6.12.3.7 - Os ensaios de infiltração e sondagens deverão ser realizados em áreas ocupáveis do 

empreendimento (lotes e áreas institucionais), seguindo, no mínimo, os critérios abaixo: 

a) as sondagens e ensaios de infiltração deverão ser executados em locais distintos do terreno, 

procurando caracterizar devidamente o subsolo de toda a área ocupável;  
b) número de pontos de sondagens e de ensaios de infiltração será, no mínimo, igual a 3 (três) 

quando a área ocupável do terreno for igual ou inferior a 20.000 m2; 

c) número de pontos de sondagens e de teste de ensaios será, no mínimo, igual a 6 (seis) quando 

a área ocupável do terreno for superior a 20.000 m2 e inferior a 100.000 m2; 

d) Quando a área ocupável for superior a 100.000 m2, o número mínimo de pontos de sondagens 

e de ensaios de infiltração será de 6 (seis) a cada 100.000 m2, valendo para a parte remanescente 
os critérios “b” e “c”. 

 

6.13 - DA EQUIPE TÉCNICA 

6.13.1 - A equipe técnica deverá conter no mínimo os seguintes profissionais:  

a) 01 (um) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto 
b) 01 (um) Engenheiro Eletricista 

c) 01 (um) Topógrafo 

 

6.14 - DAS ATRIBUIÇÕES DA EQUIPE TÉCNICA 

6.14.1 - O coordenador indicado pela empresa Contratada deverá se apresentar para assessorar a 

Equipe técnica sempre que solicitado em reuniões na Própria Prefeitura, em órgãos e demais 

instituições para acompanhar os projetos de interesse da Contratante. A Contratada participará 
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do planejamento de Obras e Projetos com a elaboração de estimativas de custos para obras e 

projetos bem como Planos de necessidades, estudos preliminares e anteprojetos. 

6.14.2 - A CONTRATADA apoiará a equipe técnica da Prefeitura na emissão de relatórios, 

vistorias, laudos técnicos, ensaios, desenhos técnicos, mapas de localização e demais serviços 

relacionados a engenharia e arquitetura sempre que solicitada. 
6.14.3 - Dentre outras atribuições, os serviços a serem executados abrangem minimamente as 

seguintes incumbências: 

 

a) ENGENHARIA CIVIL OU ARQUITETURA 

 

 Supervisão, Coordenação e Orientação técnica; 
 Estudo, Planejamento e Especificação; 

 Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica; 

 Direção de Obra e Serviço Técnico; 

 Vistoria, Perícia, Avaliação, Arbitramento, Laudo e Parecer Técnico; 

 Desempenho de Cargo e Função Técnica;  
 Elaboração de Orçamento; 

 Padronização, Mensuração e Controle de Qualidade; 

 Fiscalização de Obra e Serviço Técnico; 

 Elaboração de Projeto Executivo de Barragem de Terra de até 12,0 m (doze) metros de 

altura; 

 Elaboração de Projetos Executivos de Pavimentação em pedra tosca, paralelepípedo e 
intertravado com blocos de concreto; 

 Elaboração de projeto para Recuperação de Estradas Vicinais; 

 Elaboração de projeto para melhorias da drenagem Urbana e das estradas vicinais 

contemplando Obras D'Arte Corrente (bueiro e passagem molhada) 

 Projeto de Pavimentação Asfáltica; 
 Projeto de Reforma e Recuperação; 

 Dentre outros projetos que venha a ser solicitado. 

 

b) APOIO TÉCNICO: TOPOGRAFIA 

 

 Nivelamento Geométrico; 
 Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral; 

 Serviços com GPS; 

 Medição de Áreas de Parcelas 

 Levantamento e Implantação de Vias; 

 Medições e Cálculo de Movimentos de Terra; 
 Monitorização e Controlo de Deformações em Obras de Engenharia por método 

Topográfico; 

 Nivelamento de Precisão; 

 Levantamentos Arquitetônicos; 

 Locação Topográfica de Obras; 

 Levantamento Topográfico de Vias Urbanas; 
 Cartografia Digital e Topográfica. 

 

c) ENGENHEIRO ELETRICISTA 

 

 Projetos elétricos em geral (com capacidade de carga total acima de 75 KVA); 
 Elaboração de projetos elétricos de média e alta tensão; 

 Elaboração de projetos elétricos de equipamentos públicos de grande porte; 

 Elaboração de projetos da iluminação pública. 
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6.15 - DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS 

6.15.1- Todos os documentos mencionados neste Projeto Básico deverão ser entregues em uma 

via em meio impresso e eletrônico, gravado em CD ou DVD identificando (no corpo da mídia e na 

capa) o conteúdo da mídia. 

6.15.2 - Os textos deverão ser entregues no formato Microsoft WORD, as planilhas no Microsoft 
EXCEL e os desenhos no AUTOCAD. Além desses formatos originais, deverão ser apresentados os 

arquivos para impressão (textos e tabelas e desenhos em formato PDF), de modo que a 

CONTATANTE possa reproduzir cópias idênticas da versão impressa entregue. 

6.15.3 - Todos os desenhos deverão seguir as normas técnicas para elaboração de projetos, 

devendo ser representadas em escalas compatíveis com o uso a que se destinam e que permitam 

a perfeita visualização e interpretação das informações apresentadas. 
6.15.4 - Os estudos e projetos deverão ser apresentados em formato compatível com a 

adequada visualização das informações e cópias em papel, além de memorial descritivo 

registrando as suas principais características pertinentes à distribuição das áreas, a 

referência ao conjunto de normas aplicadas, conforme considerações descritas neste 

Termo de Referência 
6.15.5 - O Projeto Básico deverá ser entregue em 3 (três) cópias impressas, tamanho A4, 

encadernadas. As cópias impressas deverão estar com todas suas páginas e desenhos assinados 

elou rubricados por seus respectivos responsáveis técnicos. 

 

6.16 - DAS NORMAS PARA ELABORAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

6.16.1 - Texto no qual se fixam todas as regras e condições que devem ser seguidas para a 
execução da obra ou serviço de engenharia, caracterizando individualmente os materiais, 

equipamentos, elementos elou componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e o modo 

como será executado cada um dos serviços apontando, também, os critérios para a sua medição. 

6.16.2 - A escolha desses componentes deve estar pautada nos requisitos de: segurança, 

funcionalidade e adequação ao interesse público, economia na execução, conservação e operação, 
possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias primas existentes no 

local para execução, conservação e operação; facilidade na execução, conservação e operação sem 

prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço, bem como do impacto ambiental. 

6.16.3 - O caráter competitivo terá que ser considerado, ou seja, não será permitida a inclusão de 

materiais, equipamentos e serviços sem similaridade ou marcas, característica e especificações 

exclusivas, salvos nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o 
fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 

previsto e discriminado no ato convocatório. 

 

Nas Especificações Técnicas devem conter: 

 
 Especificações de todos os materiais, equipamentos e serviços, com observância aos 

dispositivos citados; 

 Procedimentos e critérios das medições dos volumes, áreas, distância, pesos, etc., relativos 

a cada serviço, em correspondência com os itens da planilha de quantitativos, a 

periodicidade e outros aspectos a serem atendidos nas medições; 

 Procedimentos dos controles tecnológicos (tipo, periocidades, limites ou indicadores 
aceitos, etc.). 

 

6.17 - DAS NORMAS PARA ELABORAÇÃO DO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

6.17.1 - Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo do 

tempo de duração da obra demonstrando, em cada período, o percentual físico a ser executado e o 
respectivo valor financeiro despendido. 

6.17.2 - Este documento define o gerenciamento da evolução físico-financeira da obra, 

identificando as etapas, prazos e custos das mesmas. A apresentação da mesma dá-se através de 

uma matriz ou planilha, onde as etapas são identificadas nas linhas e os prazos nas colunas. Na 

matriz ou planilha são definidos os percentuais entre o valor global da obra para cada etapa e o 

valor correspondente ao período de execução da etapa, compatibilizado com o cronograma físico. 
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São identificados os valores mensais a serem pagos, como também os valores acumulados dos 

pagamentos, ao longo da execução da obra. 

 

6.18 - DAS NORMAS PARA ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTOS E PLANILHA DE CUSTOS 

6.18.1 - A elaboração do orçamento consiste na identificação de todas as quantidades de 
materiais e serviços a serem executados e a apropriação dos seus custos diretos e indiretos, tendo 

como base os preços praticados no mercado ou valores de referência. São inadmissíveis 

apropriações genéricas ou imprecisas, bem como inclusão de materiais e serviços sem previsão de 

quantidades. 

6.18.2 - A Planilha Orçamentária deverá atender ao disposto no art. 112 da Lei 12.017- 

LDO/2010 e/ou a que vier sucedê-la. Devem constar-nos mesmos: 
 

 Quantidades de todos os materiais e serviços com suas respectivas unidades, mensuradas 

em conformidade com as normas técnicas que disciplinam a elaboração de orçamentos; 

 Discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário e custo 

parcial; 
 Composição dos custos unitários, quando necessário, de todos os serviços com preços de 

acordo com os praticados no mercado, inclusive com as composições das taxas de BDI e 

encargos sociais; 

 Cálculos matemáticos das quantidades pelos custos unitários e somatório geral; 

 Memórias de cálculo das quantidades e das apropriações dos custos. 

 Nome completo do responsável técnico, seu número de registro no CREA e/ou CAU e 
assinatura. 

 As taxas de BDI e encargos Sociais adotados; 

 Referência da Tabela utilizada para elaboração do orçamento. 

 Custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais de cada serviço elou 

material; 
 O Orçamento deverá ser lastreado em composições de custos unitários e expresso em 

planilhas de custos e serviços, referenciadas à data de sua elaboração. 

 Os valores unitários dos materiais e serviços deverão ser baseados na tabela SINAPI 

(Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e índices da Construção Civil) elou da Tabela 

Unificada da SEINFRA do Estado do Ceará. 

 

7 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

7.1 - A prestação dos serviços é enquadrado como continuado tendo em vista que visam a 
manutenção de atividades diárias e essenciais desempenhadas de forma permanentes ou 

prolongadas. 

7.2 - À vista do exposto, para viabilidade técnica e comercial das propostas a serem apresentadas 

pelos licitantes, e diante das especificidades do objeto, optamos que o contrato tenha prazo de 

vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei 14.133/2021. 
7.2.1 - Tal prazo de vigência é mais vantajoso para a Administração em razão dos seguintes fatos e 

fundamentos: 

I - Ampliação da concorrência: A contratação por este período torna o objeto a ser licitado mais 

atrativo, aumentando com isso o interesse dos possíveis licitantes pela competição. 

II - Previsão legal do prazo superior à vigência de créditos orçamentários: A contratação 
prolongada, executada de forma contínua e caracterizada por atos reiterados, se faz necessária 

para que a prestação do serviço seja adequada à realidade. A razão da regra está cingida à 

inconveniência da paralisação das atividades que interessam à coletividade, o que colocaria em 

risco a satisfação do interesse público. 

III - Previsão no contrato de cláusula rescisória: A vigência sugerida não impede a 

Administração Pública de extinguir o contrato. A extinção contratual poderá ocorrer nas hipóteses 

e condições previstas nos artigos 106, inciso III, 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

7.3 - A(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, 

social e trabalhista e de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 

a 69 da Lei nº 14.133/21. 
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7.4 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

7.5 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

7.6 - Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

8 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediantes simples apostila. 

8.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

8.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato 

8.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
8.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

8.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 

8.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso.  
8.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

8.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
8.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
8.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
8.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

8.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

8.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

8.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 
execução do contrato. 

8.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

 

9 - DO PAGAMENTO  

9.1 - Preço  

9.1.1 - O valor mensal estimado para a contratação é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), 
totalizando o valor estimado de R$ 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil reais). 

9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

9.2 - Forma de Pagamento  
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela contratada.  

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.3 - Prazo de Pagamento  
9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato.  

9.4 - Condições de Pagamento  

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento.  

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;  

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas.  
9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10 - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

10.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

10.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

futuro contrato; 

11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado 

ao futuro contrato; 

11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações 

pela Contratada; 

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 

14.133/2021; 

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato; 

11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;  
11.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do 

descumprimento de obrigações pela Contratada; 

11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 

11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA                                                                                                           

12.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

12.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

12.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio 

ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT; 

12.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

12.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

12.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 
12.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

12.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);  
12.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

12.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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12.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução do futuro contrato; 

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 
12.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

12.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

13 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame; 

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 

registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a contratação; 
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação; 

13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  

13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 

13.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  
13.2.1 - Advertência;  

13.2.2 - Multa; 

13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  



 

Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira 
Governo Municipal 

CNPJ nº 07.609.621/0001-16 
 

 

 
_________________________________________________________________________________________________________     

Rua Monsenhor Meceno, 78, Centro - CEP: 63.300-000 - Lavras da Mangabeira/CE 
 

 
 

13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato. 

13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 
13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME nº 73, de 2022.  

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

14 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 - As despesas desta contratação correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 

Municipal, previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

 
Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

08 01 15.122.0007.2.022.0000 3.3.90.39.00 

11 01 12.361.0007.2.057.0000 3.3.90.39.00 

12 01 10.122.0007.2.081.0000 3.3.90.39.00 

13 01 08.122.0007.2.103.0000 3.3.90.39.00 
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14.2 - A dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 - Poderá o Município de Lavras da Mangabeira/CE, revogar o presente Processo, no todo ou 

em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado.  
15.2 - O Município de Lavras da Mangabeira/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou 

em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo 

único do Art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/21.  

15.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 

15.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento 

total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à 

imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, 

conforme estabelecido no Art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, 
todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

16 - DO FORO 

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Lavras da Mangabeira/CE para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Lavras da Mangabeira/CE, 08 de dezembro de 2025. 

 

 
__________________________________________________________ 

Francisco Ubiratan Ferreira de Alencar 

Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

 
 

__________________________________________________________ 

 Antonia Osório Coelho 

Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Educação Básica 

 
 

__________________________________________________________ 

Andreza Maria Campos Pessoa 

Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Saúde 
 

 

__________________________________________________________ 

Francisca Izabely Ferreira de Alencar Lima 

Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal do Trabalho, Mulher e Desenvolvimento Social 
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ANEXO II 
 
 
 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Ao Município de Lavras da Mangabeira/CE. 
 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 

Federal nº. 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na 

modalidade Concorrência Eletrônica nº 2025.12.08.1. 

 
Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de 

Licitação.  

 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas 

com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com 

serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor do(s) serviço(s) cotados que 
venham a onerar o objeto desta contratação. 

 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I, caso 

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação. 

 
Objeto: Contratação de serviços especializados a serem prestados na assessoria e consultoria na 

área de engenharia e topografia, para elaboração de projetos diversos, acompanhamento técnico 

dos projetos e fiscalização das obras, junto às diversas Secretarias do Município de Lavras da 

Mangabeira/CE, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo: 

 
Item Especificação Unid. Qtde. Valor 

Unitário 
Valor Total 

      

Total:  

 

Valor Total da Proposta R$ ....................... (...................................). 

 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Empresa: ....................................................................................................................... 

CNPJ: .............................................................................................. ............................... 
Endereço: .................................................................................................................. ..... 

Cidade: .................................................................................................................... ....... 

Telefone: ......................................e-mail: ....................................................................... 

 

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Representante Legal: ......................................................................................................  
CPF: ............................................................................................................................... 

Telefone: ......................................e-mail: ....................................................................... 

 

DADOS BANCÁRIOS 

Banco: ............................................................................................................................ 
Agência: ................................................................................................................... ....... 

Conta para depósito: ...................................................................................................... 

Titular: ............................................................................................. ............................... 

 

Data: ...................................................... 

 
 

................................................................................... 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO III 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÕES  
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DECLARAÇÕES 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2025.12.08.1. 

 

 

A empresa ........................................, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº ............................, por 

intermédio do seu representante legal, o Sr(a)................................ portador(a) da Carteira de 

identidade nº .......................... e CPF nº ..........................................., DECLARA que: 

 
 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

 
b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da 

Constituição Federal; 

 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei. 

 
 

Local e data 

 

 

............................................................................... 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
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ANEXO IV 
 
 
 

MINUTA DO CONTRATO   



 

Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira 
Governo Municipal 

CNPJ nº 07.609.621/0001-16 
 

 

 
_________________________________________________________________________________________________________     

Rua Monsenhor Meceno, 78, Centro - CEP: 63.300-000 - Lavras da Mangabeira/CE 
 

 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

Contrato que entre si fazem o Município de Lavras da 
Mangabeira/CE, através da ............................. e a 

empresa ..................................., para o fim que nele se 

declara. 

 

O MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 07.609.621/0001-16, através da ..................................., neste ato 

representada por seu/sua Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). ............................., residente e 

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado 

.........................................., estabelecida na ................................................., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º ..............................., neste ato representada por 

..................................................., portador(a) do CPF nº ...................................., apenas 
denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de 

Concorrência Eletrônica nº 2025.12.08.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei 

Federal nº. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 2025.12.08.1, de acordo de 

acordo com as normas gerais da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devidamente 

homologado/autorizado pelo(a) Sr(a). .........................., Ordenador(a) de Despesas da 
......................... 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços especializados a serem 

prestados na assessoria e consultoria na área de engenharia e topografia, para elaboração de 

projetos diversos, acompanhamento técnico dos projetos e fiscalização das obras, junto à 

................................. de Lavras da Mangabeira/CE, na forma discriminada no quadro abaixo: 

 
.................................................................. 

 

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

2.2.1. Termo de Referência; 

2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, vinculado a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta do Tesouro Municipal, previsto na seguinte 
Dotação Orçamentária: 

 
Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

.. .. .................................. ................................ 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 - Preço  

7.1.1 - O valor mensal do contrato é de R$ ................ (.............................), totalizando o valor de 

R$ ................ (.............................).  

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7.2 - Forma de Pagamento  

7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela contratada.  
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.3 - Prazo de Pagamento  

7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.  

7.4 - Condições de Pagamento  

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento.  

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;  
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas.  

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante.  

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à 

contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação em vigor. 

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 

14.133/2021. 

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde 

que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos 

termos do Art. 124, Inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de 

ato administrativo. 

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

presente contrato; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao 

presente contrato; 
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9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 

14.133/2021; 

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;  

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do 

descumprimento de obrigações pela Contratada; 

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio 
ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT; 

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 
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10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);  
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:  
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; 

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;  

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 

registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar 

declaração falsa durante o trâmite; 

11.1.5 - Fraudar o processo; 
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 

11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1 - Advertência;  

11.2.2 - Multa; 

11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato. 

11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato. 

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 

11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 

11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME nº 73, de 2022.  

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 

contratada: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei nº 14.133/2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da 

referida Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei nº. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 

Comarca de Lavras da Mangabeira/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que 
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decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que 

surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 
Lavras da Mangabeira/CE, ..................................... 

 

 

................................................................................................. 

CONTRATANTE 

 
 

................................................................................................. 

CONTRATADA 

 

 
TESTEMUNHAS: 

 

1. ............................................................................. CPF ....................................... ...................... 

 

2. ............................................................................. CPF ........................................... .................. 

 


